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RELATÓRIO 
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando que houve contradição entre seus fundamentos e a prova efetivamente produzida nos autos, pois o registro de vínculos empregatícios a partir de 1990 em nome do autor não é suficiente para comprovar a qualidade de segurada especial de sua finada esposa, conforme orientação jurisprudencial sedimentada, fls. 116/120.

É o relatório.

VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O voto condutor do acórdão estampa fundamentos suficientes para demonstrar a existência de início razoável de prova material da atividade rural desenvolvida pela esposa do autor ao tempo do óbito, que foi corroborada por testemunhos, a viabilizar o reconhecimento da condição de segurada especial e, pois, o direito do cônjuge supérstite à pensão, fls. 108/109:

“(...)

Para comprovar a qualidade de segurado especial da finada, o autor apresentou: certidão de casamento de 02/09/1988, onde a profissão do requerente consta como lavrador (fls. 11); CTPS com inúmeros vínculos empregatícios rurais de 1981 e 2008.

Os documentos acima referidos atendem a exigência de início razoável de prova material estampada no art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991. Nesse sentido:

 “(...) É firme o entendimento desta Corte de que para o reconhecimento do labor rural não se exige que a prova material abranja todo o período de carência, desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, como no caso dos autos” (AgRg no AREsp 396.253/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 04/04/2014). 

“(...) Admite-se como início de prova material da atividade rural a certidão de casamento na qual conste o cônjuge da autora da ação como lavrador, mesmo que não coincidentes com todo o período de carência do benefício, desde que devidamente referendados por robusta prova testemunhal que corrobore a observância do período legalmente exigido” (AR 3.904/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 06/12/2013). 

“(...) Seguindo essa premissa, a jurisprudência desta Corte de Justiça firmou posicionamento segundo o qual as certidões de nascimento, casamento e óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais e contratos de parceria agrícola são aceitos como início da prova material, nos casos em que a profissão rural estiver expressamente consignada” (AR 4.507/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 24/08/2015).

Na audiência realizada no dia 13/04/2016, fls. 81/82, Antonio Vieira da Silva disse que conheceu a esposa do autor e que ela era lavradora; que trabalhou um pouco com ela na Fazenda Donizeti Gabiru; que trabalharam juntos por 2 anos; que faziam serviços gerais na roça; que antes de falecer a esposa do autor estava trabalhando na fazenda do Gabiru; que nunca viu a esposa do autor trabalhando na cidade.

Francisco de Paula Vitor respondeu que conheceu a esposa do autor e que ela era lavradora; que o depoente foi administrador da falecida na Fazenda de Dalmo Brito, no ano de 1999; que a esposa do autor fazia serviços gerais na roça; que não sabe se antes de falecer a esposa do autor estava trabalhando; que nunca a viu trabalhando na cidade.
A força probatória dos documentos foi ampliada pelos depoimentos uníssonos colhidos em audiência, que comprovam o labor rural desenvolvido pela finada no período imediatamente anterior ao seu falecimento, a viabilizar a concessão de pensão ao dependente supérstite, na forma do art. 16, I, da Lei 8.213/1991, cujos efeitos financeiros devem retroagir à data do requerimento administrativo, 01/04/2014, respeitada a prescrição quinquenal.

Não infirma a conclusão o trabalho como diarista ou boia-fria, que se equiparam aos empregados rurais, conforme orientação firmada nas nossas Cortes Regionais Federais:

“(...) É cediço que o trabalhador volante ou bóia-fria experimenta situação desigual em relação aos demais trabalhadores (STJ, AR2515 / SP), uma vez que, em regra, ou não tem vínculos registrados ou os tem por curtíssimo período, como se vê na espécie, devendo ser adotada solução "pro misero"...” (TRF1- AC - APELAÇÃO CIVEL – 00589863920144019199, e-DJF1 DATA: 26/04/2016).

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com a avaliação das provas e com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS.
É o voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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